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 Aviso n.º 22470/2010
No cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se pública a celebração de 
contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com 
efeitos a 11 de Agosto, com os trabalhadores indicados, na sequência de 
procedimento concursal, publicado através do aviso n.º 407, no Diário 
da República, 2.ª série n.º 4, de 7 de Janeiro, Refª 2/CIF: 

Nome Carreira/
Categoria 

Posição
remuneratória 

Nível
remuneratório 

Clara Maria da Conceição Co-
elho Rodrigues.

Técnico Supe-
rior.

4.ª 23

Gabriela Inácia Pereira dos 
Santos.

Técnico Supe-
rior.

3.ª 19

 Lisboa, 28 de Outubro de 2010. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Ana Paulino.

203876664 

 Aviso n.º 22471/2010
No cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que, na sequência de 
procedimento concursal, publicado através do aviso n.º 3292, no Diário 
da República, 2.ª série n.º 31, de 18 de Janeiro, rectificado no Diário da 
República 2.ª série n.º 80 de 26 de Abril, pela Declaração de Rectifica-
ção n.º 810, Refª 1/RHF, foi celebrado contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, com efeitos a 1 de Outubro de 2010, 
com a trabalhadora Anabela Pires Afonso, categoria Técnico Superior 
tendo a mesma sido colocada na 4.ª posição remuneratória, nível 23.

Lisboa, 29 de Outubro de 2010. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Ana Paulino.

203884197 

 Aviso n.º 22472/2010
No cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que, na sequên-
cia de procedimento concursal, publicado através do aviso n.º 1082 
no Diário da República, 2.ª série n.º 11, de 18 de Janeiro de 2010, 
rectificado no Diário da República 2.ª série n.º 31 de 15 de Fevereiro, 
pela Declaração de Rectificação n.º 302, Refª 4/ADA, foi celebrado 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
com efeitos a 1 de Setembro de 2010, com o trabalhador Nuno Fre-
derico Gonçalves de Andrade Papoula, categoria Assistente Técnico 
tendo o mesmo sido colocado na 7.ª posição remuneratória, nível 12.

Lisboa, 29 de Outubro de 2010. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Ana Paulino.

203883938 

 MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS E DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho n.º 16797/2010
O Decreto -Lei n.º 528/99, de 10 de Dezembro, com a redacção dada 

pelo Decreto -Lei n.º 147/2001, de 2 de Maio, estabelece a possibilidade 
de alteração do período da colheita e transporte de pinhas da espécie 
Pinus pinea L. (pinheiro -manso).

Considerando as condições climatéricas excepcionais verificadas no 
ano de 2010 e o grande volume de produção expectável do pinhal -manso 
português, constata -se ser insuficiente o período fixado para a colheita 
de toda a produção.

Considerando que tal facto é susceptível de gerar consideráveis prejuí-
zos aos agentes da fileira do pinheiro -manso, que se justifica minimizar, 
mostram -se reunidas as condições legais necessárias para a antecipação 
do início do período normal de colheita, transporte e armazenamento 
da pinha de pinheiro -manso.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 1.º do Decreto -Lei 
n.º 528/99, de 10 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 147/2001, de 2 de Maio, determina -se o seguinte:

1 — Excepcionalmente, no ano de 2010, é permitida a colheita, o 
transporte e o armazenamento de pinhas da espécie Pinus pinea L. 
(pinheiro -manso) a partir do dia 1 de Dezembro.

2 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

22 de Outubro de 2010. — O Secretário de Estado das Florestas e 
Desenvolvimento Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro. — O Secretário 
de Estado do Ambiente, Humberto Delgado Ubach Chaves Rosa.

203876194 

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, 
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Secretaria-Geral

Despacho n.º 16798/2010

Termo de período experimental
Para efeitos do n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 A/2008, de 27 de Feve-

reiro, conjugado com os artigos 73.º a 81.º do Anexo I à Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro, o n.º 2 da Cláusula 6.ª do Acordo Colectivo de Traba-
lho n.º 1/2009 e Regulamento de extensão n.º 1 A/2010, de 1 de Março de 
2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 42, de 2 de Março 
de 2010, declaro a conclusão, com sucesso, do período experimental 
da Licenciada Maria Frederica Lavrador Portugal de Châtillon, com a 
avaliação de 14 valores e com efeitos a 16 de Setembro de 2010.

28 de Outubro de 2010. — A Secretária - Geral, Isabel de Carvalho.
203881694 

 Instituto da Construção e do Imobiliário, I. P.

Aviso n.º 22473/2010
Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 52.º do Decreto-Lei 

n.º 211/04 de 20.08., publicam-se as decisões definitivas condenató-
rias, aplicadas em sede de processo de Contra-Ordenação, às entidades 
a seguir indicadas, nos termos e fundamentos aí referidos:

Decreto-Lei n.º 211/04 de 20.08
ABRANDOMUS — Mediação Imobiliária, L.da, NIPC 505364301, 

Av. 25 de Abril, Ed. S. João, piso 0 Lj.5, 2200-355 Abrantes — Decisão: 
Coima no montante de € 1.000,00, tornada definitiva em 08 de Março de 
2010, por violação ao disposto no n.º 1, do artigo 20.º, punido nos termos 
da al. d), do n.º 1, do artigo 44.º, ambos do Decreto-Lei n.º 211/04, de 
20.08, por a empresa não possuir livro de reclamações no estabeleci-
mento de atendimento ao público.

Companhia do Habitat — Mediação Imobiliária, Sociedade Unipes-
soal, L.da, NIPC 505606640, R. Professor Bento de Jesus Caraça, 8-A, 
2860-483 Moita — Decisão: Coima única no montante de € 1.300,00, 
tornada definitiva em 14 de Maio de 2009, por violação do disposto na 
al. b), do n.º 1, do artigo 16.º, e al. d), do n.º 1, do artigo 21.º, punido 
nos termos das als. b), e e), do n.º 1, do artigo 44.º, todos do Decreto-Lei 
n.º 211/2004, de 20.08, nomeadamente, por a empresa não se certificar, 
no momento da celebração do contrato de mediação da correspondência 
das características do imóvel e as fornecidas pelos interessados contratan-
tes e sequentemente da existência de ónus ou encargos sobre o imóvel, 
objecto do contrato de mediação imobiliária, bem como, por no prazo 
determinado, não ter enviado os elementos relacionados com o exercício 
da actividade que lhe foram solicitados pelo InCI, I. P.

Prado — Sociedade de Mediação Imobiliária, L.da, NIPC 506645460, 
Urb. Casal Monteleite, Lt.4, RC/Dto, Venda do Valador, 2665-291 Mal-
veira — Decisão: Coima no montante de €4.500,00, tornada definitiva 
em 03 de Setembro de 2009, por violação do disposto nos n.os 2 e 4, do 
artigo 17.º, punido nos termos da al. b), do n.º 1, do artigo 44.º, ambos 
do Decreto-Lei n.º 211/2004, de 20.08, por na qualidade de empresa de 
mediação imobiliária não restituir as quantias que lhe foram confiadas 
e ter utilizado a referida quantia em proveito próprio.

VIEIRANIMA — Sociedade de Mediação Imobiliária, Unipessoal, 
L.da, NIPC 511138946, Centro Comercial Monumental LIDO, 1.º, Lj 
17, Est. Monumental, 284, 9000-208 Funchal — Decisão: Coima no 
montante de €5.000,00, tornada definitiva em 03 de Setembro de 2007, 
por violação ao disposto no n.º 1, do artigo 5.º, punido nos termos da al. 
a), do n.º 1, do artigo 44.º, ambos do Decreto-Lei n.º 211/2004, de 20.08, 
por exercício da actividade de mediação imobiliária sem ser detentora 
de licença para o efeito.




